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    Lúcio Landim B. Da Costa
1º PROMOVIDO  : Cláudio Roberto Ricardo da Silva, Paraná Veículos Ltda,    

   Vaner Vilela de Oliveira e Daniel Gomes de Oliveira
ADVOGADO  : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva (OAB/PB 11.589)
2º PROMOVIDO : Agenor Pessoa de Azevedo Filho, Paulo de Tarso Cirne 

   Nepomuceno e Marcelo Cruz de Lira
ADVOGADO  : José Hiram de Castro Veríssimo (OAB/PB nº 12.618-B)
3º PROMOVIDO  : Divinópolis Carretas Ltda
ADVOGADO  : Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva (OAB/PB nº 11.589)
4º PROMOVIDO  : Kellen Cristina Duarte Oliveira
ADVOGADO  : sem advogado constituído nos autos
5º PROMOVIDO  : Edvar Oliveira
ADVOGADO  : sem advogado constituído nos autos

AGRAVO RETIDO. PARTE QUE SAIU VITORIOSA COM
A  PROLATAÇÃO  DA  SENTENÇA  DE  MÉRITO.  PERDA
SUPERVENIENTE  DO  INTERESSE  RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO.

-  “APELAÇÃO  CÍVEL  E  AGRAVO  RETIDO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA DE SEGURO DE VIDA EM GRUPO. Consolidação
da incapacidade posterior  ao término da cobertura securitária.
Sentença  de  improcedência.  Agravo  retido  da  ré/seguradora.
Indeferimento  de  formulação  de  quesitos  suplementares  ao
perito. Sentença de primeiro grau que beneficia a agra V ante e
suplanta as suas pretensões de índole processual. Esvaziamento
do  objeto  do  agravo.  Impertinência.  Discordância  com  o
resultado  da  prova  técnica  que  não  implica  nulificação  do
decisum. Pontos centrais devidamente esclarecidos pelo expert.
Cerceamento  de  defesa  inexistente.  Perda  superveniente  do
interesse  recursal.  Não  conhecimento.  (…).”.  (TJSC;  AC
0309948-05.2014.8.24.0018; Chapecó; Câmara Especial Regional
de Chapecó; Rel. Des. Carlos Roberto da Silva; DJSC 16/06/2017;
Pag. 346)
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REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  POPULAR.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA.  DESVIO  DE  FINALIDADE.  SUPOSTA
SONEGAÇÃO  FISCAL  PROVOCADA  POR  REVENDEDORES
DE CAMINHÃO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE ICMS.
POTENCIAL  FAVORECIMENTO  OCASIONADO  POR
SERVIDORES  PÚBLICOS  ESTADUAIS.  PREJUÍZO  AO
ERÁRIO.  INOCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE  ILEGALIDADE  E
LESIVIDADE NA CONDUTA DOS FUNCIONÁRIOS. DEMANDA
ADMINISTRATIVA  QUE OBSERVOU  O  DEVIDO  PROCESSO
LEGAL.  IMPUTAÇÃO  DE  RECOLHIMENTO  DO  IMPOSTO
DEVIDO.  PROVAS  PRODUZIDAS  INCAPAZES  DE
EVIDENCIAR  CABALMENTE  A  CONDUTA  ALEGADA  NA
INICIAL.  IMPROCEDÊNCIA  DA  DEMANDA.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. DESPROVIMENTO DO RECURSO OFICIAL.

- “(…). Não restando comprovada qualquer ilegalidade, ilegitimidade ou
desvio de finalidade do ato administrativo impugnado, é de se manter a
decisão que julga improcedente a ação popular, negando-se provimento
à  remessa  necessária.  (...).” (TJPB;  REO  200.2004.031334-4/001;
Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham Lincoln  da
Cunha Ramos; DJPB 21/07/2014; Pág. 13)  

-  “(…).  4.  A  Ação  Popular  consiste  em  um  relevante  instrumento
processual  de  participação  política  do  cidadão,  destinado
eminentemente à defesa do patrimônio público, bem como da moralidade
administrativa, do meio-ambiente e do patrimônio histórico e cultural;
referido instrumento possui pedido imediato de natureza desconstitutiva-
condenatória, pois colima, precipuamente, a insubsistência do ato ilegal
e lesivo a qualquer um dos bens ou valores enumerados no inciso LXXIII
do  art.  5o.  da  CF/88  e,  consequentemente,  a  condenação  dos
responsáveis e dos beneficiários diretos ao ressarcimento ou às perdas e
danos correspondentes.
5. Tem-se, dessa forma, como imprescindível a comprovação do binômio
ilegalidade-lesividade,  como  pressuposto  elementar  para  a  a
procedência da Ação Popular e consequente condenação dos requeridos
no  ressarcimento  ao  erário  em  face  dos  prejuízos  comprovadamente
atestados ou nas perdas e danos correspondentes. (…).”  (STJ - REsp
1447237/MG,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 09/03/2015).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba,  à unanimidade de  votos,  NÃO CONHECER DO AGRAVO RETIDO E NEGAR
PROVIMENTO A REMESSA OFICIAL.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Ação Popular  proposta  por  Francimar Gomes  Moura em face  do
Estado da Paraíba, Marcelo Cruz de Lira, Paulo de Tarso Cirne Nepomuceno, Agenor Pessoa
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de  Azevedo  Filho,  Cláudio  Roberto  Ricardo  da  Silva,  Paraná  Veículos  Ltda,  Divinópolis
Carretas Ltda, Vaner Vilela de Oliveira, Daniel Gomes de Oliveira, Kellen Cristina Duarte
Oliveira e Edvar Oliveira, suscitando a potencial prática de atos lesivos ao patrimônio público.

Em sua exordial, o promovente aduz que, em janeiro de 2006, comprou 04 (quatro)
carretas  junto  a  Paraná  Veículos  Ltda,  sediada  no  Estado  de  Minas  Gerais,  tendo  esta  se
comprometido a entregar as respectivas Notas Fiscais no mês seguinte.

No entanto, passados alguns meses, procurou a Gerência de Combate a Sonegação
Fiscal  da  Receita  Estadual  para  denunciar  a  mencionada  empresa  que,  apesar  de  instalada  na
Paraíba desde 2004, não possuía CNPJ, nem inscrição estadual e municipal, tampouco alvará de
funcionamento.

Narra ainda que, ao tomar conhecimento do fato acima, o Fisco notificou a empresa,
apreendendo 36 (trinta e seis) caminhões, cavalos mecânicos e carretas, tudo com valor estimado
em R$ 3.000.000,00 (três  milhões  de  reais),  sem documentação  regular,  não  tendo os  agentes
públicos procedido a qualquer punição aos noticiados.

Com base no exposto, requereu, liminarmente, a anulação dos atos lesivos ao erário,
de modo que a Fazenda realize a cobrança devida de tributos não pagos.

No mérito,  pugna  pela  procedência  da  demanda,  para  que  seja  exigida  o  débito
tributário pertinente, na monta de R$ 23.562.000,00 (vinte e três milhões, quinhentos e sessenta e
dois mil reais), além de lhe ser assegurada uma indenização por danos morais e materiais no valor
de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Pedido liminar indeferido (fls. 408/409).

Contestação de Cláudio Roberto, Paraná Veículos, Vaner Vilela e Daniel Gomes às
fls. 418/425.

Defesa de Agenor Pessoa de Azevedo Filho, Paulo de Tarso Cirne   Nepomuceno e
Marcelo Cruz de Lira às fls. 535/551.

A Divinópolis Veículos também se manifestou defensivamente (fls. 813/820), assim
não  o  fazendo  os  demandados  Kellen  Cristina  Duarte  Oliveira  e  Edvar  Oliveira,  apesar  de
cientificados, respectivamente, às fls. 874v e 890.

Petição  do Estado da Paraíba  requerendo a sua  exclusão  como promovido e  seu
ingresso no polo ativo da demanda, a fim de verificar a questão da suposta sonegação fiscal (fls.
903/912), pleito este deferido às fls. 913.

Agravo  de  Instrumento  interposto  por  Marcelo  Cruz  de  Lira  e  outros  (fls.
1.875/1.880), contra decisão que indeferiu pedido de dilação probatória para oferecimento de razões
finais (fls. 1.871v), recurso este convertido em súplica retida, nos termos lançados na monocrática
constante no ID151779, do processo nº 0800146-92.2015.815.0000 (caderno em apenso).
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Sentença  lançada  às  fls.  1.893/1.906,  não  conhecendo  do  pleito  indenizatório
formulado e julgando improcedente a demanda.

Inexistindo recurso voluntário, a sentença foi submetida ao duplo grau de jurisdição
por força do reexame necessário.

Parecer Ministerial pelo desprovimento da remessa (fls. 1.917/1.922).

Determinação de intimação do Estado da Paraíba acerca da decisão de mérito, para
fins de eventual interposição de apelo (fls. 1.924/1.927), tendo o mesmo silenciado (certidão de fls.
1.928).

É o relatório.

 VOTO

Primeiramente, cumpre não conhecer o Agravo Retido apresentado por Marcelo
Cruz de Lira e outros (fls. 1.875/1.880), uma vez que os mesmos se saíram vencedores quando da
prolatação de sentença, ocorrendo, portanto, perda superveniente do interesse recursal, conforme
orienta o precedente a seguir:

“APELAÇÃO CÍVEL E AGRAVO RETIDO. AÇÃO DE COBRANÇA DE
SEGURO  DE  VIDA  EM  GRUPO.  Consolidação  da  incapacidade
posterior  ao  término  da  cobertura  securitária.  Sentença  de
improcedência.  Agravo  retido  da  ré/seguradora.  Indeferimento  de
formulação de quesitos suplementares ao perito. Sentença de primeiro
grau que beneficia a agravante e suplanta as suas pretensões de índole
processual.  Esvaziamento  do  objeto  do  agravo.  Impertinência.
Discordância  com  o  resultado  da  prova  técnica  que  não  implica
nulificação do decisum. Pontos centrais devidamente esclarecidos pelo
expert.  Cerceamento  de  defesa  inexistente. Perda  superveniente  do
interesse  recursal.  Não  conhecimento. (…).”.  (TJSC;  AC  0309948-
05.2014.8.24.0018; Chapecó; Câmara Especial Regional  de Chapecó; Rel.  Des. Carlos
Roberto da Silva; DJSC 16/06/2017; Pag. 346)

Dado ao exposto, passo ao exame do mérito recursal.

DO REEXAME NECESSÁRIO

O cerne da questão consta em analisar se houve prejuízo ao erário ocasionado pela
suposta sonegação de impostos por parte dos demandados, razão pela qual o primeiro autor pugna
pela correção da ilegalidade alegada, com o consequente pagamento de R$ 23.562.000,00 (vinte e
três milhões, quinhentos e sessenta e dois mil reais).

Demais disso, requereu pagamento de indenização por danos morais na quantia de
R$  1.000.000,00  (um  milhão  de  reais),  pleito  este  não  conhecido  pelo  Juiz  de  primeiro  grau
acertadamente,  por  ser  incabível  manejo  de  Ação  Popular  com  pretensão  individual,  sendo  a
demanda recebida com relação aos outros requerimentos acima delineados.

Desembargador José Ricardo Porto
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Quanto  a  legitimidade  e  cabimento  para  ajuizamento  da  presente  lide,  esta  se
encontra respaldada pelo art. 1º, caput, da Lei nº 4.717/65, in verbis:

“Art. 1º Qualquer cidadão será parte legítima para pleitear a anulação
ou a declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio da União, do
Distrito Federal, dos Estados, dos Municípios, de entidades autárquicas,
de  sociedades  de  economia  mista  (Constituição,  art.  141,  §  38),  de
sociedades mútuas de seguro nas quais a União represente os segurados
ausentes,  de  empresas  públicas,  de  serviços  sociais  autônomos,  de
instituições ou fundações para cuja criação ou custeio o tesouro público
haja  concorrido  ou  concorra  com  mais  de  cinqüenta  por  cento  do
patrimônio ou da receita ânua, de empresas incorporadas ao patrimônio
da  União,  do  Distrito  Federal,  dos  Estados  e  dos  Municípios,  e  de
quaisquer  pessoas jurídicas ou entidades subvencionadas pelos cofres
públicos.”

Para que determinado ato possa ser objeto da presente ação, o mesmo tem que ser
ilegal e lesivo ao patrimônio público, ou ao meio ambiente, ou ao patrimônio histórico e cultural, ou
à moralidade administrativa, violando, assim, qualquer dos elementos do ato administrativo, quais
sejam:  competência, objeto lícito,  forma prescrita e não defesa, motivo e finalidade, nos termos
delineados pelo art. 2º, caput e parágrafo único do mencionado diploma, acarretando a sua nulidade
ou, acaso o vício não compreenda tais especificações legais, a sua anulabilidade (art. 3º, LAP).

In casu, o autor sustenta seu pleito na ocorrência de desvio de finalidade (fls. 36 da
petição inicial), por supostamente ter havido favorecimento de parte de funcionários públicos a uma
empresa potencialmente clandestina (Paraná Veículos Ltda),  por intermédio de Cláudio Roberto
Ricardo da Silva (outro demandado) e com quem ele próprio realizou negócio para a compra de 04
(quatro) carretas.

Ante  as  dificuldades  no  envio  das  notas  fiscais  dos  veículos  adquiridos,  o
promovente  se  dirigiu  até  a  Receita  Estadual  para  realizar  denúncia  da  irregularidade,
surpreendendo-se com o fato da empresa não possuir inscrição, nem CNPJ e tampouco alvará de
funcionamento, acarretando em sonegação fiscal.

Pois bem.

Com relação a ausência de inscrição estadual e não emissão de notas fiscais, tais
irregularidades,  como bem apontado pelo Juiz  de primeiro grau,  foram objeto de procedimento
administrativo por parte do Estado da Paraíba, com autuação de Cláudio Roberto Ricardo da Silva,
e posterior procedência parcial do Auto de Infração (nº 0576612007-9, vide fls. 794/803).

Assim, não obstante o autor afirmar ter inexistido cobrança de ICMS devido pela
empresa, é possível vislumbrar que houve a apuração fiscal do valor devido decorrente do ilícito,
havendo penalização de multa no valor de R$ 379.630,98 (trezentos e setenta e nove mil, seiscentos
e trinta reais e noventa e oito centavos), além de recolhimento de ICMS na ordem de R$ 189.815,49
(cento e oitenta e nove mil, oitocentos e quinze reais e quarenta e nove centavos), conforme apurado
às fls. 805.
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Além  do  exposto,  destaca-se  que  o  demandante  não  demonstrou  ter  havido
movimentação financeira milionária por parte da concessionária, durante os mais de quatro anos
relativos ao período de sonegação apontado  (quatro anos e dois meses entre 2004 e 2008), não se
desincumbindo em evidenciar fato constitutivo do direito afirmado, conforme exigência do art. 333,
I, do Código de Processo Civil de 1973 (aplicável à época).

No tocante ao cometimento de prevaricação dos servidores Marcelo Cruz de
Lira,  Agenor Pessoa de Azevedo Filho (ambos Auditores  Fiscais)  e  Paulo de Tarso Cirne
Nepomuceno (Procurador do Estado) suscitada na petição inicial, tem-se que os mesmos tão
somente desempenharam suas funções dentro dos limites funcionais que lhes competiam.

Quanto aos Auditores Marcelo Cruz e Agenor Pessoa, não se constatou, nos autos
dos Procedimentos nº 032670220008-5 e 0576612007-9, qualquer ato que importe em desvio de
finalidade pública.

Já  o  Procurador  Paulo  de  Tarso,  nos  termos  delineados  pelo  Ministério  Público
Estadual às fls. 1.267/1.270, opinou pelo arquivamento do Processo Administrativo, ante a plena
satisfação do interesse Fazendário pelo recolhimento do tributo devido, além da emissão de notas
fiscais a interesse do cidadão interessado.

Diante do exposto, o Juiz da 5ª Vara Criminal de Campina Grande determinou a
baixa  do  Processo  nº  001.2008.019.469-7,  em razão  da  inexistência  de  conduta  criminosa  dos
acusados (vide fls. 1.272/1.273).

Desse modo, não se pode punir servidores tão somente pelo fato de terem decidido
administrativamente,  com  observância  ao  devido  processo  legal,  de  forma  desfavorável  aos
interesses do autor,  sendo vedado ao Judiciário,  inclusive,  rever o mérito  administrativo.  Nesse
sentido:

“PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  Recurso  especial.
Concurso público. Impossibilidade de intervenção do poder judiciário
no mérito administrativo. Não indicação de dispositivo de Lei federal
supostamente  violado.  Súmula  nº  284/STF.  Exame  psicotécnico.
Nulidade.  Revisão.  Impossibilidade.  Súmula  nº  7/STJ.  Submissão  do
candidato  a  novo  teste.  Necessidade.  Precedentes  do  STJ.  Recurso
parcialmente  provido.”  (STJ;  REsp 1.389.800;  Proc.  2013/0191386-9;
DF; Primeira Turma; Rel. Min. Benedito Gonçalves; DJE 09/08/2017)

“APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDOR  PÚBLICO.  MUNICÍPIO  DE  SÃO
JERÔNIMO.  PENA  DE DEMISSÃO.  PROCESSO  ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO.
FATO NOVO INEXISTENTE. 1. Não há falar em cerceamento de defesa
quando oportunizado ao servidor o exercício de defesa e contraditório
mediante  a  instauração  de  processo  administrativo  disciplinar.  2.
Configura-se  fato  novo,  na  forma  do  art.  462  do  CPC/73,  a
superveniência de circunstância que possa influir no julgamento da lide,
hipótese  não  configurada  no  caso  dos  autos,  por  se  tratar  de  fatos
havidos antes da propositura da ação. 3. Em que pese a alegação de se
encontrar em tratamento médico durante o período em que ausentou-se
do trabalho  por  alegado motivo  de  doença,  o  único  atestado médico
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acostado aos autos se refere a período distinto daquele considerado no
processo administrativo.  4.  Descabe ao poder judiciário a análise do
mérito do processo administrativo, limitando-se a averigurar eventual
ilegalidade do aspecto formal, que não restou comprovada no caso dos
autos. 5. Sentença de improcedência na origem. Apelação desprovida.”
(TJRS; AC 0458717-42.2014.8.21.7000; São Jerônimo; Quarta Câmara
Cível; Rel. Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira; Julg. 19/07/2017;
DJERS 01/08/2017)

Além das razões esposadas, ressalte-se ainda que, como bem apontado na sentença,
os atos  administrativos  praticados  pelos  servidores  acusados foram apenas  de impulso,  tendo o
julgamento do feito sido realizado por funcionário que sequer foi demandado nos presentes autos.

Por  fim,  cumpre  destacar  a  presunção  de  veracidade  e  legitimidade  do  ato
administrativo, a qual o promovente não conseguiu elidir,  uma vez que não evidenciou conduta
desviada dos servidores demandados,  tampouco da sonegação alegada.  Vejamos precedentes  no
mesmo direcionamento:

“APELAÇÃO CÍVEL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.  SUBSTITUIÇÃO
DE PLACA DE VEÍCULO CLONADO. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
PRESUNÇÃO DE LEGITIMIDADE. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
PREDOMINÂNCIA  DA  PRERROGATIVA.  ILEGALIDADE  NÃO
DEMONSTRADA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DE
SUCUMBÊNCIA.  BAIXO  VALOR  DA  CAUSA.  APRECIAÇÃO
EQUITATIVA. 1. Os atos administrativos são dotados de presunção de
legitimidade, cabendo à parte interessada provar a ilegalidade do ato
perante o Judiciário. Não comprovada a veracidade dos fatos alegados
pela  parte,  deve  prevalecer  a  presunção,  vez  que  se  trata  de
prerrogativa inerente ao Poder Público, presente em todos os atos do
Estado. 2. Nos casos em que o valor da causa for muito baixo, de acordo
com o art.  85, §8º, do CPC, o juiz fixará o valor dos honorários por
apreciação  equitativa.”  (TJMG;  APCV  1.0188.12.001757-2/002;  Rel.
Des. Jair Varão; Julg. 27/04/2017; DJEMG 23/05/2017)

“CIVIL  E  PROCESSO  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  DESVIO  DE
FUNÇÃO.  EXERCÍCIO  DE  FUNÇÃO  DE  CHEFIA.  NÃO
COMPROVADO POR PROVA ROBUSTA. ÔNUS DA PROVA. AUTOR.
PRESUNÇÃO  DE  LEGITIMIDADE  E  VERACIDADE  DO  ATO
ADMINISTRATIVO.  APELO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA. I. Na clara dicção do artigo 373, inciso I, do
Código de Processo Civil, o ônus da prova quanto ao fato constitutivo do
direito, incumbe ao autor, razão pela qual é notório que o autor deve
trazer  documentação hábil  a  comprovar suas alegações,  sob pena de
seus pedidos serem rejeitados, caso paire controvérsia sobre a matéria
fática. II. Em casos peculiares, como o caso em testilha, mostra-se ainda
mais necessária a cabal demonstração do desvio de função, tendo em
vista que, como cediço, a atuação da administração pública presume-se
pautada na  legalidade,  já  que  é  regida  por  Leis  administrativas  que
conferem aos atos administrativos, entre os quais os de designação e de
destituição  de  função  comissionadas,  a  presunção  de  legitimidade  e
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veracidade.  III.  Não  havendo  prova  suficiente  para  infirmar  os
atributos do ato administrativo, tem-se que os mesmos prevalecem, não
sendo  possível  reconhecer  qualquer  desvio  de  função.  lV.  Apelação
Cível  conhecida e,  no mérito,  desprovida.  Sentença mantida.”  (TJDF;
APC 2015.01.1.143103-4; Ac. 101.7337; Terceira Turma Cível; Rel. Des.
Gilberto Pereira de Oliveira; Julg. 10/05/2017; DJDFTE 22/05/2017)

Considerando  o  exposto,  em não sendo evidenciada  cabalmente  a  ilegalidade  ou
prejuízo ao erário,  não há que se falar em configuração do desvio de finalidade,  tampouco em
ressarcimento ao erário. Nesse sentido já se posicionou esta Corte:

“PROCESSUAL CIVIL. Remessa “ex-officio”. Ação popular. Concurso
público.  Procedimento  licitatório.  Irregulari-dades  não  comprovadas.
Legalidade  do  certame  e  da  contratação.  Nomeações  realizadas  pela
autoridade competente. Ausência de demonstração de prejuízo ao erário.
Improcedência  da  ação.  Ausência  de  irregularidades.  Remessa  “ex-
officio” não provida. Os requisitos para o ajuizamento da ação popular,
além da condição de eleitor, são: a ilegalidade ou ilegitimidade do ato a
invalidar, e a lesividade deste ato ao patrimônio público. Não restando
comprovada qualquer ilegalidade, ilegitimidade ou desvio de finalidade
do ato administrativo impugnado, é de se manter a decisão que julga
improcedente  a  ação  popular,  negando-se  provimento  à  remessa
necessária. Se a administração pública age dentro da Lei, respeitando os
princípios constitucionais insertos no art.  37 da Constituição Federal,
não  pode  o  poder  judiciário  intervir  para  simplesmente  atender  aos
caprichos  de  quem  não  tem  razão  para  atacá-la.”  (TJPB;  REO
200.2004.031334-4/001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos; DJPB 21/07/2014; Pág. 13)  

No mesmo trilhar manifestou-se o Superior Tribunal de Justiça:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  POPULAR.
IRREGULARIDADES  FORMAIS  AVERIGUADAS  NO
PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO,  QUE  NÃO  ENSEJARAM,
CONTUDO,  DANO AO ERÁRIO,  CONFORME RECONHECIDO EM
PERÍCIA  JUDICIAL  E  PELO  TCE  DE  MINAS  GERAIS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONDENAÇÃO  DOS  RECORRENTES  NO
RESSARCIMENTO  DOS  COFRES  PÚBLICOS,  COM  ESTEIO  EM
LESÃO  PRESUMIDA  À  MUNICIPALIDADE,  SOB  PENA  DE
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA DO ENTE ESTATAL.
1.    À  luz  da  Súmula  418/STJ,  é  inadmissível  o  Recurso  Especial
interposto  antes  da  publicação  do  acórdão  dos  Embargos  de
Declaração,  sem  posterior  ratificação,  como  ocorreu  em  relação  ao
Nobre  Apelo  de  fls.  6.492/6.514,  haja  vista  a  peça  recursal  ter  sido
protocolizada em 24.02.2011, sendo que o Acórdão que julgou os últimos
Embargos  interpostos  foi  disponibilizado  no  Dje  em  30.09.2011.  O
Recurso Especial, dest'arte, não transpõe a barreira da admissibilidade,
porquanto interposto antes do julgamento dos Embargos de Declaração,
ou  seja,  antes  do  exaurimento  das  instâncias  ordinárias,  em
desconformidade com o disposto no referido art. 105, III da Constituição
Federal.
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2.    A  preliminar  de  nulidade  do  acórdão  vergastado,  por  suposta
violação ao art. 535,  II do CPC, somente tem guarida quando o julgado
se omite na apreciação de questões de fato e de direito relevantes para a
causa  -  alegadas  pelas  partes  ou  apreciáveis  de  ofício  -  o  que  não
ocorreu nos presentes autos.
3.   Mostra-se deficiente a fundamentação dos recursos que se limitaram
a elencar os dispositivos de lei federal (arts. 964 do CC/1916 e 131, 165,
436 e 458, II do Estatuto Processual Civil) sem, contudo, relacioná-los
de  forma  específica  com  o  eventual  vício  de  fundamentação
alegadamente  existente  no  acórdão  guerreado,  incidindo,  portanto,  a
Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
4.   A Ação Popular consiste em um relevante instrumento processual
de participação política do cidadão, destinado eminentemente à defesa
do  patrimônio  público,  bem como da  moralidade  administrativa,  do
meio-ambiente  e  do  patrimônio  histórico  e  cultural;  referido
instrumento  possui  pedido  imediato  de  natureza  desconstitutiva-
condenatória,  pois  colima,  precipuamente,  a  insubsistência  do  ato
ilegal e lesivo a qualquer um dos bens ou valores enumerados no inciso
LXXIII do art. 5o. da CF/88 e, consequentemente, a condenação dos
responsáveis e dos beneficiários diretos ao ressarcimento ou às perdas
e danos correspondentes.
5.    Tem-se,  dessa  forma,  como  imprescindível  a  comprovação  do
binômio ilegalidade-lesividade, como pressuposto elementar para a a
procedência  da  Ação  Popular  e  consequente  condenação  dos
requeridos  no  ressarcimento  ao  erário  em  face  dos  prejuízos
comprovadamente atestados ou nas perdas e danos correspondentes.
6.    Eventual  violação  à  boa-fé  e  aos  valores  éticos  esperados  nas
práticas  administrativas  não configura,  por  si  só,  elemento  suficiente
para  ensejar  a  presunção  de  lesão  ao  patrimônio  público,  conforme
sustenta  o  Tribunal  a  quo;  e  assim é  porque  a  responsabilidade  dos
agentes  em  face  de  conduta  praticada  em  detrimento  do  patrimônio
público exige a comprovação e a quantificação do dano, nos termos do
art.  14 da Lei  4.717/65; assevera-se, nestes termos, que entendimento
contrário implicaria evidente enriquecimento sem causa do Município,
que  usufruiu  dos  serviços  de  publicidade  prestados  pela  empresa  de
propaganda durante o período de vigência do contrato.
7.   Não se conhece do Recurso Especial da Empresa de Propaganda e
Marketing,  em face  de  sua  manifesta  intempestividade,  e  do  Recurso
Especial  interposto  pelo  ex-Prefeito.  Recursos  Especiais  dos  demais
recorrentes providos, para afastar a condenação dos mesmos a restituir
aos cofres públicos o valor fixado no Acórdão do Tribunal de origem.
Com fulcro no art. 509 do CPC, atribui-se efeito expansivo subjetivo à
presente Decisão, para excluir a condenação ressarcitória dos demais
litisconsortes necessários.”
(STJ - REsp 1447237/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 09/03/2015)

Dessa forma, concebo que a decisão recorrida merece ser mantida, em consonância
com o Parecer Ministerial, que assim concluiu: “Assim, não merece reparo a sentença que julgou
improcedente o pedido inicial com relação aos promovidos, na medida em que não há nos autos
elementos sólidos que permitam constatar a tipicidade da conduta imputada e a viabilidade de uma
possível condenação.” - fls. 1.922.
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Isto posto,  NÃO CONHEÇO DO AGRAVO RETIDO DE FLS. 1.875/1.880 e
DESPROVEJO A REMESSA OFICIAL.

É como voto.

Presidiu a sessão a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti.  Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo  Porto,  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos  e  a  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. 

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Cléa Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário
Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  em João  Pessoa,  12  de
setembro de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

J/04 e J/12 (R)
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